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Resumo: As perspectivas multiculturais no Brasil seja no âmbito do currículo escolar ou nas 
práticas sociais, ainda têm sido vistas de forma dicotomizada. Algumas vezes são apresentadas 
na forma folclórica, limitando-se apenas a dias comemorativos, e, em outras vezes, são 
apresentadas em uma perspectiva mais crítica e pós-colonial, onde o currículo focaliza as 
questões relacionadas à construção do preconceito, da discriminação e de identidades  (Canen, 
2012). O presente ensaio aborda as perspectivas multiculturais presentes na educação de pessoas 
surdas, discutindo de que forma a instituição escolar trata essa questão. Tem o objetivo de 
identificar quais as perspectivas multiculturais que se apresentam na educação de surdos, 
partindo de reflexões de diversos autores que discutem o multiculturalismo na educação e 
também na educação de surdos. Pode se dizer que a educação de surdos oferecida pela escola 
regular, apesar de já se preocupar com uma perspectiva multicultural pós-colonial e crítica, ainda 
se encontra em um longo processo de transformação cultural, necessária para uma nova postura 
social, onde as diferenças sejam reconhecidas e respeitadas. O modelo de educação bilíngue para 
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surdos se faz necessário para que esse processo de reconhecimento das diferenças e de 
conscientização política, educacional e social, seja implementado. 
Palavras-chave: Multiculturalismo; educação de surdos; bilinguismo 
 
Multicultural perspectives in deaf education 
Abstract: Multicultural perspectives in Brazil, in school curriculum or in social practices, are still 
seen in a dichotomized way. Sometimes they are presented in the folk form, limited to only 
commemorative days, and at other times, they are presented in a more critical and postcolonial 
perspective where the curriculum focuses on issues related to the construction of prejudice, 
discrimination and identities (Canen, 2012). This essay addresses the multicultural perspectives 
present in the education of deaf people, discussing how the school institution is an issue. It aims to 
identify the multicultural perspectives that present themselves in deaf education based on reflections 
of several authors who discuss multiculturalism in education and also in deaf education. Although 
there are concerns from a multicultural postcolonial and critical perspective deaf education offered 
by regular schools, is still in a long process of cultural transformation necessary for a new social 
positioning in which differences are recognized and respected. The bilingual education model for 
deaf people is needed a process involving the recognition of differences and political awareness on 
both the educational and social levels to begin. 
Keywords: Multiculturalism; deaf education; bilingualism 
 
Perspectivas mlticulturales en la educación de sordos 
Resumen: La perspectivas multiculturales del Brasil está en el plan de estudios de la escuela o en las 
prácticas sociales también han sido dicotomizadas vistas de formulario. A veces se presentan en 
forma popular, limitado a sólo unos días conmemorativos, y en otras ocasiones, se presentan en una 
perspectiva más crítica poscolonial y en el que el programa se centra en cuestiones relacionadas con 
la construcción de los prejuicios, la discriminación y identidades (Canen, 2012). Este ensayo aborda 
las perspectivas multiculturales presentes en la educación de las personas sordas, discutiendo cómo 
la institución escolar es la cuestión. Su objetivo es identificar las perspectivas multiculturales que se 
presentan en la educación de sordos en base a las reflexiones de varios autores que tratan sobre el 
multiculturalismo en la educación y también en la educación de los sordos. Se puede decir que la 
educación de los sordos ofrecido por la escuela regular, a pesar de que me preocupa una perspectiva 
poscolonial y crítico multicultural, se encuentra todavía en un largo proceso de transformación 
cultural necesaria para una nueva posición social, donde las diferencias son reconocida y respetada. 
Se necesita el modelo de educación bilingüe para las personas sordas para este proceso de 
reconocimiento de las diferencias y la conciencia política, educativos y sociales, se implementa. 
Palabras-clave: Multiculturalismo; educación sordos; el bilingüismo 
 

Perspectivas Multiculturais na Educação de Surdos 
 

 A educação das pessoas surdas no contexto escolar tem sido alvo de preocupações por 
parte de profissionais da educação, assim como tema de debate pelas comunidades surdas. Diante 
deste cenário, as discussões são centradas com base em leis e decretos criados para regulamentar a 
educação das pessoas surdas, como a Lei nº. 10.436/2002, que reconhece a língua brasileira de sinais 
(Libras) e o Decreto 5.626/2005, que trata da inclusão da Libras como disciplina curricular e da 
formação de professores e intérpretes de Libras.  
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Esses são alguns avanços na educação de surdos. Na prática, entretanto, essas conquistas 
continuam muitas vezes apenas no papel, como por exemplo, a respeito da escrita do surdo, que tem 
sido estigmatizada e considerada errada diante da cultura ouvinte, como nos mostram pesquisas na 
área da educação (Botelho, 2002; Gesueli & Moura, 2006; Queiroz & Kelman, 2007). Um modelo 
único de escrita e em português é considerado o certo e a instituição escolar ainda não se mostra 
flexível para compreender que alunos surdos escrevem em português como se fosse uma segunda 
língua. Sua produção textual apresenta muita influência da primeira língua, a língua de sinais. Esse 
fenômeno, entendido como interlíngua, não é levado em consideração. 

A importância de discutir o tema da educação de surdos em uma perspectiva multicultural 
está justamente em trazer propostas que possam refletir sobre a forma de aprender das pessoas 
surdas para além da dicotomia igualdade/diferença ou de pré-conceitos sobre a surdez. Neste 
sentido, os surdos em nossa sociedade, por não se comunicarem da mesma forma e, muitas vezes, 
não falarem a mesma língua das pessoas ouvintes, correm o risco de serem segregados e, pior, se 
auto-segregarem.  Nesse sentido, Botelho (2002) diz que há uma baixa autoestima do surdo, quando 
se vê comparado com os ouvintes, por exemplo, no desempenho escolar pelos seus professores ou 
colegas. 

Fleuri (2006) diz que é preciso desconstruir os binarismos existentes, relativizando as 
análises para não incorrer em preconceitos. No caso da educação das pessoas surdas, os binarismos 
se expressam na relação surdo/ouvinte, língua oral/ língua de sinais, normalidade/deficiência, 
inclusão/exclusão entre outros. Fleuri chama a atenção para a importância do debate em uma 
perspectiva multiculturalista, pós-colonial e crítica, no sentido de não se apresentar um caminho 
único.  

Fleuri (2006) diz “... a sua riqueza consiste justamente na multiplicidade de perspectivas que 
interagem e que não podem ser reduzidas a um único código e a um único esquema a ser proposto 
como modelo transferível universalmente” (p. 3). Canen e Xavier (2011) dizem que o 
multiculturalismo pós-colonial vem para desconstruir justamente esses binarismos, pois “Indica que 
esse paradigma assume a pluralidade cultural de forma que se rompa com a divisão das identidades 
culturais em duas categorias separadas e discretas (na linha “opressor-oprimido”) (p. 644).  

O multiculturalismo tem como fundamento o questionamento das verdades únicas e 
absolutas e, nesse sentido, a perspectiva crítica é aquela que busca ir além do multiculturalismo 
folclórico, que visa à exaltação da pluralidade cultural, mas pouco reflete sobre as questões de 
desigualdade. Ou seja, essa perspectiva, também chamada de multiculturalismo intercultural crítico, 
procura questionar a construção histórica dos preconceitos, das desigualdades, da hierarquização 
cultural, identificando palavras e atitudes de preconceitos na própria linguagem e nos discursos do 
cotidiano e que estão impregnados nas instituições escolares (Canen, 2007). 

Cabe refletir sobre qual viés multicultural a escola deve se pautar: em uma perspectiva 
multicultural folclórica, neoliberal, conservadora ou em uma perspectiva multicultural crítica e pós-
colonial? Esse cuidado é essencial para dialogarmos a respeito.  

Rangel e Stumpf (2012) vêm chamar a atenção para a importância do resgate do processo de 
diferenciação para o surdo, criticando as atividades clínico-pedagógicas que tentam normalizar o 
sujeito surdo através de métodos de medicalização, entre outros.  Apontam que movimentos de 
resistência e de afirmação de culturas surdas, representadas no Brasil pela Federação Nacional de 
Educação e Integração de Surdos (FENEIS), têm ido além das bandeiras de luta tradicionais, 
influenciando as políticas públicas, como o reconhecimento da Libras em 2002. 

Mas é preciso estar atento às práticas que vem sendo implementadas pelas escolas que se 
dizem inclusivas ou bilíngues. É necessário vigiar. Qual a forma mais adequada a ser utilizada na 
educação de surdos? Uma primeira reflexão seria problematizar sobre quem elabora o currículo 
escolar para os surdos brasileiros.  Em qual língua? De qual forma? Uma segunda reflexão seria 
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sobre a possibilidade de se desconstruir verdades, conceitos pré-fixados, generalistas e que, de certa 
forma, escravizam mentes de alunos surdos, moldando valores e definindo costumes.  

O sujeito surdo, como qualquer ser político, precisa ter garantido seus direitos de 
participação nos espaços de instrução, assim como nos espaços sociais. É necessário ainda, que seus 
corpos, suas culturas, sua língua sejam respeitados, reconhecidos, vistos e empoderados. Ao se opor 
às múltiplas possibilidades linguísticas e culturais, a educação escolar acaba por cristalizar1 o outro, 
tolhendo toda e qualquer manifestação de transformação cultural, tornando assim qualquer diferença 
ou expressão de comportamento, de pensamento ou de linguagem das pessoas pertencentes à 
minorias, uma aberração.  

A perspectiva inclusiva da escola tem avançado quanto ao reconhecimento dos direitos de 
participação dos estudantes que constituem o público alvo da Educação Especial nos diversos 
espaços. No entanto, enquanto incluir, significar apenas oferecer ao surdo a sua participação nas 
instituições ouvintes ou o acesso à educação em língua portuguesa, ainda que como segunda língua, 
em vez de permitir também, um mergulho da pessoa ouvinte nas culturas surdas, não será possível a 
inclusão de surdos na escola culturalmente dominada pela cultura ouvinte. É necessário repensar as 
teorias e as práticas aplicadas nas nossas instituições escolares e, mais urgente que isso, deixar de ver 
a língua portuguesa como a única língua possível em contextos de instrução escolar. 

 

A Educação de Pessoas Surdas Situada na História 

A questão da educação de pessoas surdas passa por diversas etapas historicamente 
construídas, e para compreender o processo linguístico do surdo se faz necessário conhecer sua 
história. O que vemos, em determinadas situações atuais, no cenário escolar é reflexo de uma época 
em que as pessoas consideradas fora dos padrões de normalidade tinham poucas oportunidades de 
instrução educacional ou profissional.  

No século XVIII as línguas de sinais foram difundidas na Europa. Destaca-se o abade 
francês Charles Michel de L’Epeé (1750) que criou os sinais metódicos: junção de sinais com 
gramática francesa sinalizada. Este é considerado o período mais fértil devido a criação de várias 
escolas de línguas de sinais.  

No século XIX, nos Estados Unidos, Thomas Hopkins Gallaudet e Laurent Clerc (1815) 
unem o léxico da língua de sinais francesa, adaptando para o inglês (1815). Surge assim, a 
comunicação total. Em 1860, o oralismo ganhou força em detrimento das línguas de sinais. Em 
1888, aconteceu o Congresso de Milão2, na Itália. Esse é considerado o ápice do acirramento entre 
oralismo e línguas de sinais. As línguas de sinais foram proibidas e os professores surdos foram 
impedidos de votar. A educação de surdos ficou sujeita apenas à filantropia e ao assistencialismo. No 
século XX, apesar da resistência em favor das línguas de sinais, essas terminaram por cair na 
marginalidade. Apenas nas décadas de 80 e 90 o desenvolvimento da filosofia bilíngue começa a se 
desenvolver.  

No Brasil, o começo da preocupação com a situação do surdo, especificamente, quanto à sua 
inserção social, foi marcada pelas reivindicações de movimentos sociais e organizações familiares na 
década de 50 (Mazzotta, 2011). Em 1857 foi fundado o Instituto Nacional de Surdos-Mudos, o atual 

                                                 
1 No sentido dado por Canen (2012), de “congelar” o outro, impedindo qualquer mudança de 
comportamento dentro de determinado grupo. 
2 O congresso foi preparado por uma maioria oralista com o firme propósito de dar força de lei às suas 

proposições no que dizia respeito à surdez e à educação de surdos. O método alemão vinha ganhando cada 
vez mais adeptos e estendendo-se progressivamente para a maioria dos países europeus, acompanhando o 
destaque político da Alemanha no quadro internacional da época (Lacerda, 1998, p.4). 
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INES – Instituto Nacional de Educação de Surdos, fruto desse momento histórico. Em 1911 foi 
estabelecido o oralismo puro e em meados das décadas de 1980/90 esse panorama começou a 
mudar.  

Surgiram vários modelos de educação para surdos e, que são importantes na história da 
educação, como: oralismo, as línguas gestuais, comunicação total, bilinguismo, comunicação 
multimodal, pedagogia surda, mediação intercultural, entre outros. Vejamos a seguir alguns deles. 

A filosofia oralista (Carvalho, 2011), que tem seu ápice a partir de 1888, tem por objetivo 
oferecer meios de o surdo desenvolver a língua oral, visando a integração na comunidade ouvinte. 
Tem como técnicas o treino da fala, da leitura labial e está ligada ao modelo médico-clínico da 
tentativa da cura da surdez, através de aparelhos auditivos e implante coclear. Nesse modelo, a 
pessoa surda, primeiro aprende a “falar” e depois a escrever. Importante ressaltar que, após 
praticamente cem anos de oralismo, observou-se que poucos resultados positivos foram obtidos em 
relação à fala, ao pensamento e aprendizagem de pessoas surdas (Carvalho, 2011).  

Segundo Lacerda (1998), apesar da proibição, as comunidades surdas davam continuação às 
línguas de sinais, que do ponto de vista linguístico, voltou a ter interesse através dos estudos de 
Willian Stokoe (1978) na década de 60. No entanto, o oralismo e as pesquisas sobre línguas de sinais, 
não foram suficientes para suprir as necessidades da época, dando origem a novas propostas 
pedagógico-educacionais em relação à educação da pessoa surda, e a tendência que ganhou impulso 
nos anos 70 foi a chamada comunicação total. 

Na comunicação total (Carvalho, 2011) – que no Brasil chega na década de 70 - há o 
reconhecimento das línguas de sinais, porém, focaliza todos os métodos de comunicação, como 
mímica, gestos sinalizados, leitura labial, expressão corporal e a língua de sinais. Esse conjunto de 
técnicas pode prejudicar o aprendizado tanto da língua de sinais como da língua portuguesa. 

O bilinguismo para surdos ganha força na década de 90. Ele compreende que a educação do 
surdo deve se dar em língua de sinais, considerada como a língua natural do surdo e sua primeira 
língua, para depois ser introduzida a língua portuguesa, na modalidade escrita (Carvalho, 2011; 
Lacerda, 1998).  Neste caso, considera importante levar em conta o processo social e cultural no 
qual o surdo está inserido. Apesar desse avanço, muitos métodos de ensino ainda se baseiam no 
processo de aprendizagem das crianças ouvintes, o que torna o bilinguismo “não puro” em sua 
proposta.  

A comunicação multimodal (Kelman, 2005) pode ser uma alternativa para facilitar o 
processo de aprendizagem do aluno surdo. Representa um conjunto de métodos que associa sinais e 
recursos comunicativos diversos, como desenhos, movimentos, gestos, imagens, entre outros para 
facilitar a construção de significados. Há uma negociação na compreensão dos significados ao longo 
de todo o processo de aprendizagem. É onde se diferencia da comunicação total. 

A pedagogia surda, segundo Vilhalva3 (2004) tem um sistema educativo próprio, onde os 
surdos mais velhos passam suas experiências aos mais novos. É a modalidade que, na atualidade, 
representa a diferença. É a defesa de uma educação que enfatiza as diferenças na mediação cultural. 
Ela vai priorizar os aspectos culturais, sociais e políticos da pessoa surda. Por isso, a importância da 
convivência nas comunidades surdas. 

A mediação intercultural propõe trabalhar com as identidades surdas constituídas, porém 
sem rejeitar a cultura ouvinte; ela age como um incentivo à cultura afirmativa dos surdos (Perlin & 
Strobel, 2008)4. Assim, a ressignificação de surdez, como representação de uma diferença cultural, 
possibilita ao surdo o sentimento profundo de pertencimento e o leva a inserir-se no contexto social, 

                                                 
3 http://www.planetaeducacao.com.br/portal/artigo.asp?artigo=977 
4 http://pt.scribd.com/doc/4559884/Fundamentos-da-Educacao-dos-Surdos#scribd 
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fazendo parte de um grupo de pessoas, práticas e instituições. Essa identidade surda vai sendo 
construída no cotidiano, interagindo com ouvintes, sem abrir mão da sua identidade. 

Neste cenário educacional surge a educação inclusiva com a proposta de oferecer às pessoas 
com deficiência (ou deficiências) condições mais igualitárias de acesso e permanência à educação. 
Segundo Pletsch (2009), a proposta de educação voltada “para todos” ainda é recente em nossas 
sociedades datando do final do século XIX e início do século XX, na Europa, ganhando força no 
cenário mundial, após a Declaração dos Direitos Humanos em 1984. 

Em 1990, em Jomtien, na Tailândia, ocorreu a Conferência Mundial sobre a Educação para 
Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, onde foram organizados os preceitos 
básicos da declaração final, chamado de “Educação para Todos” que vem influenciando as políticas 
de educação inclusiva no Brasil desde então (Pletsch, 2009). 

Como exemplo, o PNE/2014 (Plano Nacional de Educação) em sua Meta 4 cita a 
preocupação com a formação do aluno, no que diz respeito à inclusão: 

 
Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 
acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados (Anexo da Lei Nº 13.005, 25/06/ 2014). 

 
Nesse sentido, a Meta 4 do PNE/2014, ao garantir os direitos  descritos acima, poderá contribuir 
para o desenvolvimento integral dessas crianças e adolescentes, tornando a escola um lugar mais 
aberto às diversidades. Porém, como nos dizem Costa, Góes e Kelman (2015) “... há uma enorme 
dificuldade em incluir o surdo em contextos pensados e estabelecidos por e para ouvintes” (p. 327). 

Cabe ressaltar a dificuldade da pessoa surda em se adequar às exigências escolares, por mais 
que a escola ofereça professores especializados de atendimento educacional especializado (AEE) nas 
salas de recursos multifuncionais. As dificuldades estão na falta de compreensão em reconhecer que 
o surdo pensa o mundo de uma forma diferente. Isso envolve sua forma de interagir, sua forma de 
apreender e ter sua individualidade respeitada como cidadão que é parte de uma sociedade (Rezende, 
2010). Em uma perspectiva sociocultural, a forma como os professores de sala de aula e/ou de 
recursos lidam com ele e com sua cultura familiar vai influenciar a construção de uma visão de 
mundo deste aluno (Costa, Góes & Kelman, 2015). 

Ressalta-se que a instituição educacional tende a adotar os valores da sociedade ouvinte, não 
apresentando uma visão holística sobre o aluno surdo e a surdez. Se o surdo não vai bem na escola 
pode ser porque as exigências que permeiam a escola e o ensino são voltadas para a primazia da 
língua portuguesa falada, oralizada, feita por ouvintes e em uma sociedade majoritariamente ouvinte.  

É nesse sentido que se faz urgente uma mudança no modelo de inclusão pensado para os 
surdos, ou seja, a escola tal como conhecemos, pensada para ouvintes, trabalha metodologias 
voltadas para o mundo ouvinte, não vai conseguir incluir de fato as pessoas surdas, devido, 
primeiramente, à barreira linguística, depois, em muitos casos, a barreira cultural, compreendendo 
que existem várias comunidades surdas que se unem em prol de suas próprias formas de pensar, se 
comunicar e viver. Numa perspectiva multicultural, a inclusão se dará de forma a compreender essas 
diferenças, garantindo a inserção de professores e profissionais surdos, fluentes nas línguas de sinais 
nos ambientes escolares, participando ativamente da construção do currículo escolar e da escolha de 
metodologias voltadas para os estudantes surdos. 

É necessário compreender os fenômenos que permeiam as mais diversas formas de ser de 
um indivíduo, assim como também de um coletivo, para que se respeitem seus costumes e suas 



Arquivos Analíticos de Políticas Educativas Vol. 24, No. 76                                        7  
 

peculiaridades. A inclusão de um aluno surdo em uma classe regular significa um duplo desafio: 
tanto a escola, representada mais intimamente na figura do professor, quanto o aluno surdo, sentem 
a dificuldade devido a falta de fluência na comunicação dadas as diferenças linguísticas. Isso faz com 
que o processo de inclusão seja impregnado por um processo de “faz-de-conta”, como se bastasse a 
presença física destes alunos nos bancos escolares.  

Segundo Kelman (2012), um primeiro passo seria a aquisição da língua de sinais, bem como 
o aprendizado da língua portuguesa, oferecidos em momentos pedagógicos distintos. A presença de 
um intérprete em sala de aula comum facilitaria a aquisição dos conteúdos curriculares e a presença 
do instrutor surdo, quando existente no AEE, facilitaria a aquisição da língua de sinais e a 
compreensão da língua portuguesa.  

Ao reconhecer a Libras como primeira língua de instrução de surdos, a instituição escolar 
deve garantir por lei a presença de intérpretes e aulas de Libras nos espaços escolares.  Porém, ao 
avaliar a qualidade do trabalho dos intérpretes, verificamos que existem limitações, pois muitos não 
têm uma formação adequada para atender aos surdos em níveis mais elevados de seu processo de 
escolarização (Mélo & Soares, 2015).  

Nesse caso, seria a educação bilíngue, onde a língua portuguesa é ensinada em sua forma 
escrita e a Libras é a língua de instrução para os surdos, faz-se necessário uma educação diferenciada, 
que prioriza a educação em sua totalidade, de forma acessível e garantida aos surdos. Porém, essa é 
uma perspectiva em construção, pois escolas plenamente bilíngues ainda não existem. O que vemos 
ainda é a Libras servindo apenas de base linguística para o ensino da língua portuguesa, apenas como 
uma forma de ‘ponte’, descartando assim, sua estrutura enquanto língua reconhecida e validada. 

Para uma educação bilíngue é necessário compreender que o ensino-aprendizado se dará 
num processo de adaptação permanente e contínua, onde o aluno surdo possa apreender os 
conteúdos em língua portuguesa, em sua forma escrita, tendo garantida primeiramente, o 
aprendizado da língua de sinais (Quadros, 2005). Essa perspectiva estará sempre fazendo a ponte 
entre ambas as línguas, assim como acontece com pessoas que estão em processo de aprendizado de 
uma língua estrangeira. 

 

O Multiculturalismo na Educação de Surdos 

A pessoa surda, assim como a ouvinte, tem sua identidade construída baseada no outro. 
Como Perlin e Quadros (2006), afirmam: “...passa a fazer um exercício para enxergar o “eu” que está 
no outro e exige ser enxergado enquanto “eu” pelo outro” (p. 169). Por muito tempo a pessoa surda 
foi considerada e ainda é, por alguns, como um ser deficiente, até mesmo culpado pela própria 
“deficiência”. Sendo assim, precisa urgentemente se “curar” e se adaptar à comunidade ouvinte. Para 
os ouvintes, aceitar o ser surdo significa compreender as diferenças presentes e manifestas em 
múltiplas expressões, sejam elas linguísticas, culturais ou sociais. Mas isso demanda um olhar menos 
egocêntrico e que, muitas vezes, a supremacia do ouvinte impede.  

Wrigley (1996) aponta para o enfoque da surdez como um negócio rentável do ponto de 
vista da tecnologia, daí a manutenção da colonização da surdez pela audição. Ao deixar de ver a 
surdez como um problema implica-se em abalar interesses profundamente estabelecidos que 
envolvem aspectos comerciais.  

Ao falar sobre multiculturalismo e surdez, Kelman (2015) diz ser necessário ter uma visão 
panorâmica sobre o assunto. O tema da surdez é hoje abordado como uma manifestação de uma 
particularidade cultural dentro de um contexto multicultural. No entanto, o multiculturalismo pode 
se dar de várias maneiras, pois trata-se de definir níveis de respeitabilidade e garantia de igualdades 
de direitos humanos aos grupos minoritários, sem qualquer discriminação.  
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Não devemos esquecer que a globalização procura uniformizar valores, sejam eles sociais, 
econômicos ou políticos, o que resulta na predominância das classes dominantes nesses aspectos, 
diminuindo assim, a atenção à diversidade. Os conflitos estarão sempre aparentes e as formas de 
exclusão são as mais diversas. A exclusão pode ser interpretada como um processo dinâmico de 
calar totalmente ou parcialmente os grupos sociais minoritários. Kelman (2015) atenta para o fato da 
visão “eugênica” da surdez, ou seja, a tentativa de “aperfeiçoar” a genética ou a construção humana, 
eliminando as diferenças/deficiências, o que deve ser olhado com atenção. 

Os antecedentes teóricos do multiculturalismo são encontrados na teoria crítica, surgida no 
século XX, como a escola de Frankfurt. Entre os pensadores dessa escola estão Horkheimer, 
Adorno e Benjamin. Aí nasceu o conceito de que todo pensamento é ideológico. Estes autores 
chamavam a atenção para o fato de que, com o advento liberal e a concentração de riquezas de 
poucos em detrimento de muitos, a capacidade de pensar criticamente estava desaparecendo e 
dando lugar a individualismos egocêntricos.  

Outros pensadores, como Marcuse e Habermas (Kelman, 2015), apontaram para a relação 
que existe entre compromisso e luta coletiva, entre conhecimento e poder. Essa questão perpassa a 
discussão da educação de pessoas surdas quando se trata da construção curricular e da inclusão, 
posto que nem sempre há a participação das comunidades surdas na elaboração dos planejamentos 
escolares, por exemplo. Silveira (2007) diz que “... deve-se terminar a colonização do currículo, 
como currículo ouvintista, currículo adaptado, etc...” (p. 186). A Lei 13.146/2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, 2015) descreve que:  

 
É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 
educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma 
de violência, negligência e discriminação (Parágrafo único, cap. IV). 
 

Sendo assim, os direitos humanos das minorias devem ser garantidos em todas as suas expressões 
sejam elas religiosas, culturais, sexuais, linguísticas, etc. A consciência da diferença fortalece a contra 
hegemonia, dentro da própria cultura dos surdos (Kelman, 2012).   A cultura é mediada através dos 
signos. Para que alunos surdos possam compartilhar as práticas culturais dos ouvintes é primordial 
que o mundo semiótico seja mediado de forma adequada. Para Kelman (2015), cabe analisar os 
processos culturais, que são construídos coletivamente e mediados pelos signos, pois o homem, ao 
adquirir linguagem, utiliza-se destes signos verbais para referir-se a algo, iniciando assim, o 
pensamento abstrato e conceitual. 

Algumas concepções de multiculturalismo (Canen, 2012) podem ser exemplificadas, como o: 
multiculturalismo conservador ou empresarial, que tem como princípio construir uma única cultura, 
comum, estruturando valores, línguas, crenças (McLaren, 1997, 2000 apud Candau, 2012). Nesse 
sentido, a aceitação de uma cultura e língua surda rompe com o multiculturalismo conservador.            

Candau (2012) cita James Banks (1999), autor que assume uma perspectiva multicultural 
liberal. Ele apresenta dois paradigmas quanto ao fracasso escolar: o primeiro se refere à privação 
cultural, compreendendo que o fracasso se dá devido a sua cultura nativa não lhe oferecer subsídios 
suficientes. O segundo paradigma é o da diferença cultural, que hierarquiza as diferenças culturais. É 
nessa segunda concepção que a educação de pessoas surdas pode estar sendo desenvolvida. 

Noutra concepção, Candau (2012) cita McLaren (1997, 2000), que aponta uma tendência 
chamada multiculturalismo humanista liberal, onde, a tentativa de inclusão “reveste-se 
frequentemente de um humanismo etnocêntrico e universalista” que termina por privilegiar, muitas, 
vezes sem perceber, os referenciais dos grupos dominantes. Exemplo disso é o fato de muitas vezes 
os surdos estarem nas salas de aula regular apenas como mais um corpo físico, mas seu aprendizado 
é reduzido a um currículo mínimo. 
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Outra concepção de multiculturalismo é a que McLaren (1997, 2000 apud Candau, 2012) 
denominou de multiculturalismo crítico ou revolucionário. Essa tendência prioriza as 
transformações das relações sociais, culturais, construindo agendas sociais específicas de 
transformação, ou seja, espaços onde as significações são geradas. 

Dentro da educação, o movimento multiculturalista crítico tem o desafio de transformar a 
escola num espaço democrático que respeite as condições de cada indivíduo e suas manifestações 
culturais e linguísticas. Para tornar essa política efetiva é necessário, como lembra Kelman (2012), 
“desbarbarizar” a educação dos surdos, oferecendo padrões eficientes de ensino, compreendendo 
suas especificidades e procurando suprir suas necessidades, pondo em prática a comunicação através 
da língua de sinais e do ensino da língua portuguesa.  

Essas concepções de multiculturalismo fazem parte de atitudes que povoam a sociedade e a 
instituição escolar e são válidas também para a educação de surdos, o que torna urgente que se 
repense sobre quais caminhos devemos seguir para aperfeiçoar a educação dessa minoria. É com 
essa ótica que se deve reconsiderar a construção de um currículo, levando em conta as 
especificidades dos alunos surdos e também um programa pedagógico que conte com o apoio de 
técnicos, professores e comunidade. Requer uma mudança de paradigma na concepção do que 
significa educar.  

Além disso, a escola, bem como todos que a formam, deve se estruturar para acolher com 
dignidade essa demanda. Um primeiro passo é aceitar que somos diferentes e que podemos nos 
comunicar das mais diversas formas. É necessário para tanto uma educação bilíngue, o que começa a 
se esboçar por meio de diferentes experiências nas escolas brasileiras. No entanto, cabe considerar a 
combinação de conteúdos na língua de sinais e o desenvolvimento do letramento. Ter em mente que 
o aprendizado de uma segunda língua não é empecilho para os surdos também que, assim como os 
ouvintes, aprendem uma língua estrangeira. Nada os impede de se tornarem bilíngues.  

Bilíngues no sentido que coloca Quadros (2015), compreendendo que o bi de bilinguismo 
não significa uma dualidade Libras-Português, mas ultrapassa a questão da língua, abordando as 
questões políticas, sociais, culturais e a especificidade do aprendizado através, principalmente, da 
visualidade. Nesse sentido, Cummins (2003, apud Quadros, 2015) fala da política da linguística 
“aditiva” que considera que o uso de duas ou mais línguas não atrapalha a outra, pelo contrário, a 
enriquece. Os surdos, assim como algumas tribos indígenas, possuem uma língua própria, apesar de 
serem igualmente brasileiros. Mas, como brasileiros, também têm o direito de aprender a língua 

portuguesa, se assim o desejarem. 
 

Conclusão 

Diante do que foi exposto, muito se tem a discutir para avançar em uma inclusão e educação 
das minorias surdas que envolvam acesso, permanência e aprendizagem. A educação de surdos, 
principalmente nas escolas regulares, sejam elas públicas ou particulares, ainda se mostra numa 
perspectiva conservadora quando aplica aos surdos um ensino pautado apenas nas sociedades 
ouvintes, com aulas oralizadas, ao mesmo tempo em que ocorre uma primazia dos costumes da 
sociedade ouvinte vigente.  

Ainda que muitas escolas públicas, e até mesmo algumas particulares da rede regular, 
procurem oferecer atendimento especializado aos surdos e o apoio pedagógico em língua de sinais, 
existe a dificuldade de entendimento e comunicação por parte dos surdos que não são fluentes em 
línguas de sinais ou da professora especializada por não dominar a Libras. Nesse sentido, muitas 
vezes o surdo é visto como um ser exótico, e sua inserção escolar e social se dá apenas em datas 
comemorativas, e assim, este surdo acaba recebendo uma educação que segue uma perspectiva 
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folclórica. E esse tipo de educação tem se mostrado muito presente ainda em nossas realidades 
escolares. 

Muitas escolas não conseguem por em prática um currículo pós-colonial, que siga uma 
perspectiva multicultural crítica, que se preocupe em desconstruir os binarismos existentes na 
educação de surdos. Pois a colonização do surdo pelos ouvintes ainda existe quando os currículos 
escolares são pensados dentro da perspectiva oralista e/ou ouvinte.  

Assim, a concepção bilíngue para surdos parece ser uma forma humana e coerente para que 
possam transitar de forma acessível no meio da grande maioria ouvinte. É urgente que escolas 
bilíngues sejam plenas em suas proposições quanto à educação de surdos brasileiros, pensando não 
somente em duas línguas em si, mas no direito de conquistar a oportunidade de participação na 
cultura ouvinte sem, no entanto, se sujeitar ou abrir mão de sua identidade e cultura. Significa 
possibilitar que ele se torne bicultural, e, portanto, conhecedor da cultura surda e da ouvinte 
também, compreendendo que a sociedade brasileira é constituída por diferentes culturas.  

Adotar o multiculturalismo crítico dentro de uma perspectiva bilíngue possibilita que a 
escola compreenda, contextualize, inclua o surdo no mundo, e não somente no ambiente escolar. 
Este é um caminho a ser seguido para que se ampliem as possibilidades de sucesso na educação 
escolar dos surdos. A perspectiva multicultural crítica aponta de forma relevante como sedimentar as 
transformações da sociedade e das próprias comunidades surdas, perante a construção identitária 
dos surdos, como cidadãos plenos de deveres e direitos.  
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